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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 01 DE ABRIL DE 2009.

Presidência: 


Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Secretário:      

Gustavo Adriano Costa Campos       


Compareceram os Desembargadores: 
Aprovada a ata da sessão do dia 18.03.09. 
01 – Processo Administrativo Disciplinar nº 3798/2005 (4 volumes)

Representante: 
José Max Pereira Barros

Representado:
 
Dr. Luís Jorge Silva Moreno

Advogado:

 Dr. José Guilherme Carvalho Zagallo e outros

Relator: 

 Desembargador Mário Lima Reis

Sessão do dia 04.02.09 - O Ministério Público manifestou-se pela aplicação da pena de censura ao Magistrado, nos termos dos artigos 42, inciso II, parágrafo único, e 44, caput e parágrafo único da LOMAN.

Sessão do dia 18.02.09 - “O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares arguidas, contra os votos dos Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos, José Stélio Nunes Muniz e Nelma Sarney Costa, sendo que esses dois últimos modificaram seus votos proferidos na sessão do dia 04.02.09”.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos acolheu a preliminar para anular o procedimento administrativo a partir da decisão que indeferiu a diligência requestada pela defesa, tornando sem efeito os atos processuais a partir de então praticados, para que realizada a perícia pretendida, tenha o feito prosseguimento até ulterior decisão, observado, para tanto os princípios constitucionais.

Votaram rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, na sessão do dia 04.02.09 os Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra e nesta sessão, os Desembargadores Marcelo Carvalho Silva, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Após, quando do julgamento do mérito, foi adiado a pedido de vista do Desembargador José Stélio Nunes Muniz.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória os Desembargadores Mário Lima Reis – Relator e Jaime Ferreira de Araújo.

A Desembargadora Nelma Sarney Costa votou pela aplicação da pena de remoção compulsória ao magistrado.

O Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira votou pela absolvição do magistrado.

Declarou-se suspeito, por motivo de foro íntimo, o Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Deixaram para votar após o voto vista os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Ausentes, em gozo de licença para tratamento de saúde, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araújo; justificadamente, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz; e, em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire  e Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Os Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Jaime Ferreira de Araújo solicitaram juntada de seus votos.

Procurador da Justiça: Dr. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

Sessão do dia 04.03.09 – “Adiado, por motivo de saúde do Desembargador José Stélio Nunes Muniz, conforme Ofício protocolizado sob o nº 7990/2009”.

Sessão do dia 18.03.08 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Votaram, nesta sessão, pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Raimundo Nonato de Souza.

Votaram pela absolvição do magistrado e o conseqüente arquivamento do processo, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo, Antonio Guerreiro Júnior, Raimunda Santos Bezerra e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Deixaram para votar após o voto-vista os Desembargadores Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e José Bernardo Silva Rodrigues.

Os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz e José Joaquim Figueiredo dos Anjos pediram juntada dos seus votos.

Presente a Procuradora Nilde Macedo Sandes.

Ausentes, em gozo de férias, a Desembargadora Cleonice Silva Freire; justificadamente, o Desembargador Marcelo Carvalho Silva e, em gozo de licença para tratamento de saúde, a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

02  - Altera a redação do art. 17, o § 1º do art. 18, o § 2º do art. 20, o caput do art. 21, o caput e o parágrafo 1º do art. 22, todos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão) e dá outras providências.

Sessão do dia 21.01.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 04.02.09 - “Adiado, tendo em vista a ausência justificada do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 18.02.09 – “Adiado para a próxima sessão, tendo em vista não terem sido juntadas aos autos as justificativas do projeto”.

Sessão do dia 04.03.09 “Adiado, por não ter sido encaminhado ao Desembargador Marcelo Carvalho Silva a justificativa do referido projeto”.
Sessão do dia 18.03.09 – Adiado, tendo em vista a ausência justificada do Desembargador Marcelo Carvalho Silva.

03 – Processo nº 5016/2009-TJ – Proposta do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, no sentido de serem alterados os dispositivos do Regimento Interno (art. 159, § 1º e 2º) que dispõem sobre o instituto da permuta, tendo em vista a exigência do interstício de dois anos na entrância para a realização da permuta de magistrados. 

Relator:

Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Sessão do dia 18.03.2009 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, após o voto da Comissão de Regimento Interno e Procedimentos, rejeitando a proposta”.

04 –  Promoção para a entrância intermediária ( Edital nº 05/2009 )

Comarca: 

Açailândia - 2ª Vara ( vaga em decorrência da remoção da Doutora Lívia Maria da Graça Costa Aguiar)

Critério: 

Merecimento

Juiz inscrito com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância inicial:

1 -  André Bogéa Pereira Santos, titular da Comarca de São Luiz Gonzaga.

Juíza inscrita com mais de 2 anos e integrante do 1º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
1 – Karine Lopes de Castro, titular da Comarca de Buriti

Juízas inscritas com mais de 2 anos e integrantes do 2º cálculo referente aos magistrados remanescentes:

1 – Gláucia Helen Maia de Almeida, titular da Comarca de Esperantinópolis

2 – Nirvana Maria Mourão Barroso, titular da Comarca de Paraibano.

Juiz inscrito com mais de 2 anos e integrante do 5º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – Marcelo Testa Baldochi, titular da Comarca de Pastos Bons.
05 - Promoção para a entrância intermediária ( Edital nº 06/2009 )

Comarca: 

Pinheiro - 1ª Vara ( vaga em decorrência da promoção do Doutor José Ribamar Goulart Heluy Júnior.

Critério: 

Antiguidade

Juizes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância inicial:

1 – Mário Henrique Mesquita Reis, titular da Comarca de Urbano Santos.

2 -  Anderson Sobral de Azevedo, titular da Comarca de Matinha.

3 – Kariny Pereira Reis, titular da Comarca de Anajatuba.

4 -  André Bogéa Pereira Santos, titular da Comarca de São Luiz Gonzaga.

Juíza inscrita com mais de 2 anos e integrante do 1º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
1 – Karine Lopes de Castro, titular da Comarca de Buriti

Juízas inscritas com mais de 2 anos e integrantes do 2º cálculo referente aos magistrados remanescentes:

1 – Gláucia Helen Maia de Almeida, titular da Comarca de Esperantinópolis.
06 - Projeto de Lei – Dispõe sobre o reajuste dos servidores públicos estaduais do Poder Judiciário.
Relator:          Desembargador Raimundo Freire Cutrim
07 – Projeto de Lei – Estabelece a composição salarial dos cargos de Depositário, de Distribuidor e de Escrivão de Serventia Judiciária.
Relator: 
Desembargador Raimundo Freire Cutrim

08 - Processo nº 19227/2008

Requerente:

Carlos Anderson dos Santos Ferreira 

Assunto:

Recurso Administrativo

Relatora:

Desª Maria das Graças de Castro Duarte Mendes
09 – Resolução nº 012/2009 - Altera a Resolução n.º 25/2007, modificada pela Resolução n.º 17/2008, que dispõe sobre a distribuição dos cargos criados pela Lei n.º 8.597/2007 no quadro de Pessoal do Poder Judiciário, para referendar.

10 - Proposta de alteração dos títulos I e II da 2ª Parte do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão.
Relator: 
Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.
11 – Processo nº 34714/2008-TJ – Doutor Marcelo José Amado Libério, Juiz de Direito da 2ª Vara e Diretor do Fórum da Comarca de Timon, indicando o Auxiliar Judiciário Cândido de Moura Brito, lotado na 2ª Vara da Comarca de Timon, para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário no Juizado Especial Cível e Criminal da referida Comarca.

Obs: A Corregedoria Geral da Justiça manifestou-se  pelo indeferimento do pedido.

12 - Processo nº 37655/2008 – Doutora Isabella de Amorim Parga Martins Lago, Juíza de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Santa Inês, respondendo pela 2ª Vara, indicando RUYDNATALFRAN DE BRITO NEVES, servidor municipal para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário da 2ª Vara da referida Comarca.

Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

MATÉRIAS DA AGENDA:
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º      /2008.

Estabelece a composição salarial dos cargos de Depositário, de Distribuidor e de Escrivão de Serventia Judiciária.
Art. 1º O vencimento-base dos cargos de Depositário, de Distribuidor e de Escrivão de Serventia Judiciária, de que tratam os artigos 5º e 8º da Lei Complementar n.º 30, de 04 de janeiro de 1996, são os fixados no Anexo Único desta Lei.

 Parágrafo único. Os cargos de que trata o caput deste artigo são declarados extintos a vagar.

Art. 2º No calculo do vencimento-base dos cargos de que trata esta Lei estão incluídos as perdas salariais correspondentes a conversão em Unidade Real de Valor – URV, a Gratificação Técnica Judiciária, extinta pela Lei 8.715, de 19 de novembro de 2007, a Gratificação de Representação, extinta pela Lei Complementar n.º 109, de 7 de dezembro de 2007, a Gratificação de Lotação de Cartório, extinta pela Lei Complementar nº 68, de 23 de dezembro de 2003, e a Condição Especial de Trabalho quando já incorporada a remuneração ou proventos.

Art. 3° Ao servidor que, em decorrência do disposto nesta Lei, sofrer redução de sua remuneração, fica assegurada a percepção da diferença como vantagem pessoal nominalmente identificável (VPNI), sendo absorvida pelos reajustes futuros.

Art. 4º Fica revogado o parágrafo único do art. 11 da Lei Complementar nº 30/96.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO

TABELA DE VENCIMENTOS

	CARGO
	ENTRÂNCIA
	VENCIMENTO (em R$)

	Depositário

Distribuidor

Escrivão de Serventia Judiciária
	Final
	4.609,28

	Depositário

Distribuidor

Escrivão de Serventia Judiciária
	Intermediária
	3.430,96

	Depositário

Distribuidor

Escrivão de Serventia Judiciária
	Inicial
	2.619,76


PROETO DE LEI N.º      , DE 2009

Dispõe sobre o reajuste dos servidores públicos estaduais do Poder Judiciário.

Art. 1º Ficam reajustados em 5,9% (cinco inteiros e nove décimos por cento) os valores remu​neratórios constantes dos seguintes Anexos:

I - Anexo IV, Tabela de Vencimentos, da Lei n.º 8.715, de 19 de novembro de 2007;

II - Anexo I, Correlação e Quantitativos dos Cargos Comissionados, da Lei n.º 8.727, de 7 de dezembro de 2007;

II - Anexo II, Quadro de Funções Gratificadas, da Lei n.º 8.727, de 7 de de​zembro de 2007.

Art. 2º Aplica-se o disposto no art. 1º desta Lei aos cargos extintos a vagar do Poder Judiciário.

Art. 3º As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta dos créditos orçamentários próprios.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de março de 2009.

JUSTIFICATIVA

Com a edição da Medida Provisória n.º 43, de 18 de março de 2009, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão em 19 de março de 2009, com efeitos a partir de 1º de março de 2009, reajustou-se, em 5,9% (cinco inteiros e nove décimos por cento), a remuneração dos servidores civis do Poder Executivo, da administração direta, autárquica e fundacional, e, em 12% (doze por cento), o vencimento-base dos servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior e das Atividades Profissionais do Grupo Atividades Artísticas e Culturais e o subsídio dos servidores do Grupo Auditoria.

Em sua exposição de motivos, a Secretaria Estadual de Administração e Previdência Social (SEAPS) assevera que a melhoria salarial tem se constituído numa ação permanente do Governo Estadual, em busca de resgatar o poder aquisitivo dos servidores públicos estaduais.

Afirma, ainda, que a concessão do reajuste salarial, no percentual de 5,9% (cinco inteiros e nove décimos por cento), compatibiliza-se com o índice inflacionário, bem como com a capacidade financeira do Estado.

Assim, pelo fato de os servidores do Judiciário também serem agentes estaduais civis e, igualmente, sofrerem em seus vencimentos os efeitos da inflação, é dever e de justiça que se conceda o reajuste em pauta.

Por fim, não se pode olvidar, as despesas decorrentes da execução desta Lei atendem ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), e está prevista na Lei n.º 8.928, de 12 de janeiro de 2009 (LOA 2009).

Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres pares a aprovação desta matéria.

São Luís, 23 de março de 2009.

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Presidente do Tribunal de Justiça

do Estado do Maranhão

RESOLUÇÃO N.º 12/2009-TJ

Altera a Resolução n.º 25/2007, modificada pela Resolução n.º 17/2008, que dispõe sobre a distribuição dos cargos criados pela Lei n.º 8.597/2007 no quadro de Pessoal do Poder Judiciário.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade do cargo de Analista Judiciário, na especialidade de Arquitetura, em unidades funcionais pertencentes ao Tribunal de Justiça;

RESOLVE, ad referendum:

Art. 1º O Anexo 1 da Resolução n.º 25/2007, modificado pela Resolução n.º 17/2008, passa a vigorar com as alterações dispostas no Anexo da presente Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 26 DE MARÇO DE 2009.

Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

PRESIDENTE

ANEXO

ANALISTA JUDICIÁRIO – DIREITO

	Código
	Local
	Entrância
	Vagas Reservadas

	8005
	Tribunal de Justiça
	
	80

	9010
	São Luis
	Final
	28

	9024
	Açailândia
	Intermediária
	1

	9100
	Bacabal
	Intermediária
	1

	9127
	Balsas
	Intermediária
	1

	9264
	Caxias
	Intermediária
	1

	9281
	Chapadinha
	Intermediária
	1

	9295
	Codó
	Intermediária
	2

	9322
	Coroatá
	Intermediária
	1

	9442
	Imperatriz
	Intermediária
	7

	9456
	Itapecuru-Mirim
	Final
	1

	9620
	Pedreiras
	Intermediária
	1

	9651
	Pinheiro
	Intermediária
	1

	9737
	Santa Inês
	Intermediária
	1

	9891
	Timon
	Intermediária
	3

	TOTAL
	131


ANALISTA JUDICIÁRIO – ARQUITETURA

	Código
	Local
	Entrância
	Vagas

	8005
	Tribunal de Justiça
	-
	3

	TOTAL
	3
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